FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA/SC

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0007/2017
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO E ASSESSORIA DE PROGRAMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
O MUNICIPIO DE MACIEIRA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA, neste ato representada pela Sra. ROSEMARI SANTOS DE OLIVEIRA, brasileira, casada, Secretária Municipal de Saúde, portadora do CPF n° 682.858.929-72, residente e domiciliada na Rua Dona Maria Mendes, s/n, Centro, neste município, doravante denominados CONTRATANTE, e o Sr. RUDIMAR BRÁZ PERI, brasileiro, casado, pessoa física, devidamente inscrito no CPF sob o nº. 484.223.049-53, residente e domiciliado na Rua Francisco Vanz, n° 245, Bairro Dois Pinheiros, município de Videira - SC, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços e sujeição mútua as seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços para manutenção e assessoria de Programas do ministério de Saúde (SAI, BPA, CNES, EPO E TRANSMISSOR) e treinamento de funcionário do Município, a serem realizados pelo CONTRATADO, na Unidade Básica de Saúde sede do Município CONTRATANTE.

Ao presente contrato, aplicam-se as disposições da Lei nº 8.666/93, no que couber e demais disposições legais, na melhor forma de direito (art. 55, XII), aplicado especificamente o art. 24, da referida lei, sob a modalidade de Dispensa de Licitação, pela locação de serviços destinados às finalidades precípuas da Administração Municipal, bem como aplicáveis as demais disposições legais pertinentes à espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. A vigência do presente será até 31 de junho de 2017, onde presume-se que seja o tempo hábil para que o (a) funcionário (a) esteja apto à informar os dados no sistema.
2.2. Não será permitida a transferência a qualquer título do presente Contrato Para Prestação de Serviços, sendo vedada à participação de terceiros no fornecimento dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DO REAJUSTE, DA MULTA POR ATRASO NA REALIZACÃO DOS SERVIÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$ 700,00 (setecentos reais) mensais, até o 10° (décimo) dia útil subsequente à prestação do serviço e apresentação de Nota Fiscal. 

3.2. O CONTRATADO fica obrigado a emitir Nota Fiscal ou recibo dos valores recebidos pelos serviços efetuados, relacionando pormenorizadamente todos os valores pagos pelo CONTRATANTE. 

3.3. Não haverá reajuste no valor a ser pago durante a vigência do contrato. 

3.4. Todas as despesas diretamente ligadas a prestação dos serviços ou multas decorrentes da não observação de normas ou procedimentos, bem como os tributos e despesas realizadas em órgãos públicos, ficarão sob a responsabilidade do CONTRATADO. A inadimplência do CONTRATADO gerará a faculdade do CONTRATANTE em rescindir de plano o presente instrumento.

3.5. O CONTRATADO, não vindo a efetuar os serviços conforme contratado, fica obrigado a pagar multa diária ao CONTRATANTE, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato.

3.6. Fica estipulada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor bruto do presente contrato por ausência de prestação total dos serviços, ou multa de 10% (dez por cento) sobre a prestação não efetivada, em caso de inexecução parcial, sem prejuízo de reparação de danos que possam vir a ocorrer em função da paralisação ou do atraso no fornecimento dos serviços.

3.7. Não configurarão novação ou adição às cláusulas contidas no presente instrumento, os atos de mera tolerância referentes aos possíveis atrasos no pagamento dos valores devidos em função do presente Contrato Para Prestação de Serviços, mesmo os relativos a quaisquer tributos e despesas.

3.8. O recurso utilizado para pagamento da prestação dos serviços correrá a conta da seguinte dotação orçamentária:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ANO: 2017
DOTAÇÃO: 10.01.4.016.33.90.00.00.00

DESCRIÇÃO: Manutenção das atividades de saúde
ELEMENTO/DESPESA: 33.90.36.99 – Outros serviços de terceiros/pessoa física
CLÁUSULA QUARTA - DA INEXECUÇÃO e DA RESCISÃO DO CONTRATO

4.1. Caso o CONTRATADO deixe de cumprir quaisquer dos compromissos assumidos em função do presente Contrato Para Prestação de Serviços de manutenção e assessoria de Programas do ministério da Saúde, com ou sem culpa, bem como pela ausência de pagamento prevista nos parágrafos da Cláusula Terceira, o presente contrato será rescindido de pleno direito e ainda quando:

a) Ocorrendo qualquer sinistro ou algo que venha a impossibilitar a prestação do serviço por parte do CONTRATADO;
b) Nas situações arroladas no presente instrumento aplicáveis a esta cláusula.

c) Desde que ocorra fato de relevante interesse público e social a afetar o objeto deste Contrato Para Prestação de Serviços para manutenção e assessoria de Programas do Ministério da Saúde.

4.2. O descumprimento de qualquer uma das cláusulas contratuais ora firmadas, pelo CONTRATADO, este ficará sujeito às penalidades previstas pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, bem como multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total do presente Contrato.

4.3. Fica sob responsabilidade da Secretária Municipal de Saúde fiscalizar a prestação dos serviços e comunicar sobre a sua não execução se for o caso.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS; DAS DESPESAS PARA A HABILITAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES:

5.1. DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS: Os serviços objetos deste contrato serão levados a efeito em boas condições e de acordo com as necessidades e boa qualidade estabelecida pelo CONTRATANTE além de arcar, no ato da realização dos serviços, com o pagamento de todos os tributos e despesas efetuadas, caso contrário, ficará facultada ao CONTRATANTE recebê-los ou não. Caso o CONTRATANTE não receba os serviços, ficará o CONTRATADO constituído em mora e compelido a pagar os valores que forem vencendo relativos a despesas e tributos, se houverem.

5.2. Caso os serviços não forem efetuados pelo CONTRATADO de forma diversa da prevista no Contrato Para Prestação de Serviços, restará facultado ao CONTRATANTE, rescindir o presente contrato de plano, sem gerar direito à indenização ou qualquer ônus por parte deste último, sem prejuízo da obrigação do CONTRATADO de efetuar o pagamento das multas e despesas previstas no item 3.6 da CLÁUSULA TERCEIRA.

5.3. DAS DESPESAS PARA A HABILITAÇÃO PARA A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES: Ficará a cargo do CONTRATADO a obtenção de todos os pré-requisitos que dizem respeito à sua habilitação para o exercício profissional, para a efetivação dos serviços a serem realizados tais como inscrições e autorizações perante os órgãos públicos competentes e de classe. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da publicação deste instrumento contratual;

b) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados neste contrato;

c) Fornecer ao CONTRATADO, local e acessórios para a prestação dos serviços, quando for o caso.

d) Fiscalizar a execução dos serviços.

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a)     Executar os serviços realizados rigorosamente dentro dos padrões de qualidade exigidos;

b) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados no momento do fornecimento dos serviços;
c) Não transferir a outrem parte do presente contrato, sem prévia anuência do CONTRATANTE:
d) Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os comprovantes de recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas;
e) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente especificações e as normas em vigor;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelos órgãos públicos para o fornecimento dos serviços;
g) Elaborar os relatórios e informações necessárias oriundas do objeto deste contrato.
h) Treinar a Sra. Juliana Sonda, funcionária pública do Fundo Municipal de Saúde de Macieira, para alimentar os sistemas objeto deste instrumento, até 31 de junho de 2017. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VISTORIAS

7.1. O CONTRATADO permitirá ao CONTRATANTE, realizar vistorias no local do fornecimento dos serviços, sempre que necessário, a fim de averiguar a boa consecução do objeto do presente contrato por parte do CONTRATADO. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ATOS DE INFORMAÇÃO ENTRE OS CONTRATANTES:

8.1. As partes integrantes deste contrato ficam desde já acordadas a se comunicarem somente por escrito, através de qualquer meio admitido em direito. Na ausência de qualquer das partes, as mesmas se comprometem desde já, a deixarem nomeados procuradores, responsáveis para tal fim.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS:

9.1. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: Qualquer alteração no fornecimento dos serviços, e demais alterações contratuais, somente poderão ser efetuadas com autorização formal do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
10.1. O presente contrato passa a vigorar entre as partes a partir da sua assinatura, sendo determinado o Foro da Comarca de Caçador - SC, para dirimir quaisquer questões provenientes da execução e cumprimento do mesmo. 

E, por assim estarem às partes (CONTRATANTE e CONTRATADO), justas e contratadas, em pleno acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento contratual, assinam em 03 (três) vias de igual teor e conteúdo, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que dele possa surtir e gerar os jurídicos e legais efeitos.

                                  Macieira - SC, 07 de abril de 2017.

_______________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ROSEMARI SANTOS DE OLIVEIRA –  Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

___________________________________

RUDIMAR BRÁZ PERI

CONTRATADO

___________________________________
OCIMAR CARLOS PIOLI

OAB 12.255

Procurador Jurídico

TESTEMUNHAS:

1ª_______________________                                   2ª ____________________________ 

 Nome: Lucila Carmem Serighelli                                Nome: Juliana Sonda 
 CPF: 005.892.079-03                                                    CPF: 017.490.369-32
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